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ESTADO DA PARAÍBA NO Z6S,OSPODER JUDICIÁRIO o
Tribunal de Justiça NiddàGABINETE DA PRESIDÊNCIA

Mensagemnº 1/2005
João Pessoa, quarta-feira, 2 de março de 2005

Senhor Presidente:

Encaminho a Vossa Excelência Projeto de Lei que cria cargos no
Poder Judiciário e dá outras providências, a fim de que essa Casa Legislativa,
pelos seus ilustres pares, o aprove,na forma constitucional.

A criação proposta visa suprir as necessidades de segurança e
vigilância nos diversos próprios que o Poder possui na Capital do Estado e em
comarcas diversas, possibilitando que o desenvolvimento da prestação
jurisdicional conte como apoio imprescindível desses serviços.

Outrossim, cumpre salientar que a despesa proveniente deste projeto
vem sendo cumprida pelo Poder Judiciário, já que existe o mesmo número de
prestadores de serviços de vigilância e segurança desenvolvendo tais ati

Por oportuno, cumpre-me solicitar a esse Poder Legislativo que,
através de emenda própria, retire a criação destes mesmos cargos do Projeto de
Lei nº 521/2004, no seu art. 9º, ora na Comissão de Execução Orçamentária.

Certo de contar com a costumeira prestimosidade dos ilustres
membros dessa Assembléia, reitero meus votos de estima e consideração.

Atenciosamente,
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PROJETO DE LEI Nº%3/2005

Cria cargos no Poder Judiciário e dá outras
providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA decreta:

Art. 1º. Ficam criados, no Quadro de Pessoal de que trata a Lei
Estadual nº 5.634, de 14 de agosto de 1992, cento e trinta cargos em comissão
de Assessor de Segurança 1, símbolos PJ-CTJ-144, com as atribuiçõesdefinidas no Regulamento Administrativo do Tribunal de Justiça evencimento fixado em lei.

Art. 2º. As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta de
recursos orçamentários próprios do Poder Judiciário.

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 1º de março de 2005, revogadas as disposições emcontrário,

Sala das Sessões do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, quarta-feira, 2 de março de
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Aprovado em ( ) Turno Plenário a Presente Propositura constaLuc) Po CE CondEm / 12005. Documento (s) em anexo.

Em do 2005,CAT,AL



GOVERNO DA PARAÍBA

LEI N.º 5.634 .de 14 de agosto de 19 92

Organiza a Estrutura de Pessoal da Sc
cretaria do Tribunal de Justiça do Es
tado da Paraíba, da Corregedoria Ge-
ral de Justiça, de Orgãos anexos,e dê
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu

sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Disposições Preliminares

Art, 10 - O Quadro de Pessoal da Secretaria do Tri-
bunal de Justiça e da Corregedoria Geral de Justiça, do Estado da
Paraíba, é o definido nesta Lei.

CAPÍTULO II
Dos Cargos e Funções

Art. 2º - O Quadro de Pessoal da Secretaria e da
Corregedoria do Tribunal de Justiça compreende cargos—efetivos,
cargos em comissão e funções de confiança.

Art. 30 - Os cargos efetivos serão providos median-
te concurso de provas ou de provas e títulos, respeitado o desen-
volvimento na carreira, e serão reunidos em dois grupos.

$ 19 - Cada grupo desenvolve um conjunto harmônico
de tarefas, segundo as atribuições dos seus cargos, corresponden-
tes às atividades meio e fim da prestação de serviços da Secreta-
ria do Tribunal de Justiça e da Corregedoria Geral de Justiça.
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$ 20 - Os cargos efetivos desdobram-se em

I1 - três níveis verticais, de A a C, em ordem
crescente, correspondendo, cada um, a um acréscimo de dez por
cento (10%) sobre o vencimento do imediatamente anterior;

11 - trinta e cinco referências horizontais,de
Progressão automática, correspondendo, cada uma, a aplicação de
um percentual de um por cento sobre o vencimento da imediatamen-
te anterior, por cada ano de efetivo exercício, até o limite de
trinta e cinco, compreendido como adicional por tempo de servi-
ço.

$ 32 - O desenvolvimento na carreira é priva-
tivo de servidores estáveis aprovados por concurso público.

Art. 49 - Os cargos em comissão, de livre pro
vimento, compreendem, em cada grupo, atribuições prestantes a de
senvolver tarefas específicas de níveis superior, gerencial, de
execução e de assessoramento.

$ 10 - À remuneração dos cargos em—comissão
compreende um vencimento, uma representação e uma—gratificação
de exercício, estas com percentuais estabelecidos no Regulamento
Administrativo do Tribunal de Justiça.

$ 20 - A representação de que trata O pará-
grafo anterior, presta-se ao preenchimento de condições sociais
inerentes ao desempenho das atribuições do cargo, e não se incor
pora, a qualquer título, aos vencimentos.

Art. 50 - As funções de confiança são —atri-
buições de nível superior, gerencial e secundário,consoante seus
níveis, e destinar-se-ão a servidores públicos que—desenvolvam
atribuições de relevante serviço ou no comando de grupos de tra-
balhos específicos, no Tribunal de Justiça e na Corregedoria Ge-
ral de Justiça.

Parágrafo Ónico - As funções terão sempre ca-
ráter temporário, e serão remuneradas apenas com uma gratífic
cão. À



CAPÍTULO I11T

Disposições Gerais

Art. 62 - Serão devidas aos servidores as se-
quintes vantagens:

I - indenizações;
11 - gratificações;

TI - adicionais.

S 19 - As espécies de gratificação e adicio-
nais, bem como os percentuais, serão dispostos no Regulamento Ad
ministrativo do Tribunal de Justiça, e obedecerão ao
nos incisos XI e XIV, do art. 37, da Constituição Federal.

$ 20 - As gratificações incidirão sempre so-
bre o valor do vencimento, na referência e nível a que pertença
Oo servidor, e serão inacumuláveis, exceto a natalina e a grati-
ficação pelo exercício de atividades insalubres, perigosas e pe-
nosas em relação às demais.

S$ 30 - As vantagens previstas neste artigo po
derão ser conferidas a servidores públicos à disposição do Tri-
bunal de Justiça, e aos contratados com fundamento no inciso IX
do art. 37 da Constituição Federal, e Lei Estadual no 5.391, de
22 de fevereiro de 1991.

Art. 7º - O Regulamento Administrativo do Tri
bunal de Justiça do Estado da Paraíba, considerar-se-á parte in-
tegrante, complementar e subsidiária desta Lei.

S$ 10 - A estrutura organizacional, o—desen-
volvimento da carreira, as competências e atribuições dos—car-
gos, os direitos, os deveres, e as vantagens serão dispostos no
Regulamento de que trata o caput deste artigo.

S 20 - As propostas de alteração ao

—
Regula-

mento Administrativo considerar-se-ão aprovadas se obtiverem 2
tro quintos dos votos da composição do Tribunal Pleno. (



S 3º - Ressalvam-se do disposto no parágrafo
anterior as adaptações do Regulamento em virtude de modificações
em instrumentos normativos superiores.

S$ 40 - Farão parte da estrutura orgânica

—
do

Poder Judiciário, na forma do Regulamento Administrativo, a Co-
missão Permanente de Licitação, a Comissão Permanente de Inqué-
rito, a Comissão Permanente de Pessoal e a Junta Médica do Poder
Judiciário.

Art. 80 - Os cargos em comissão de Consultor
Judiciário, Símbolo TJ-CCJ-302, serão providos pelo Presidente
do Tribunal de Justiça, dentre brasileiros de notório saber na
sua área de especialização, após prova de títulos, argiição pú-
blica e aprovação pelo Tribunal Pleno.

CAPÍTULO IV

Disposições Transitórias

Art, 90 - Os servidores que incorporaram van-
tagens, a qualquer título, com fundamento no art. 154, da Lei
Complementar no 39/85, e suas ulteriores modificações, cujos car
gos ou funções foram extintos ou transformados, perceberão a gra
tificação de exercício do cargo ou função criado nesta Lei, que
corresponda ao anteriormente ocupado.

Parágrafo Ónico - Os servidores que incorpo-
raram gratificações de exercício ou equivalentes a qualquer ti-
tulo de cargos ou funções extintos nesta Lei, e que não tenham
parâmetro de atribuições com os criados, passarão a perceber es-
sa vantagem na proporção do Grupo de Símbolo TJI-FC-700, nos li-
mites da respectiva titularidade.

1 - Os seguintes cargos em comissão—perten-
centes aos seguintes grupos:

a) Direção e Assessoramento Especiais, Códi-
gos TJ-SPJ-1 e TJI-SPI-2;



S 30 - Ressalvam-se do disposto no parágrafo
anterior as adaptações do Regulamento em virtude de modificações
em instrumentos normativos superiores.

$ 40 - Farão parte da estrutura orgânica do

Poder Judiciário, na forma do Regulamento Administrativo, a Cor

missão Permanente de Licitação, a Comissão Permanente de Inqué-
rito, a Comissão Permanente de Pessoal e a Junta Médica do Poder

Judiciário.

Art. 80 - Os cargos em comissão de Consultor
Judiciário, Símbolo TJ-CCJ-302, serão providos pelo Presidente
do Tribuna] de Justiça, dentre brasileiros de notório saber na
sua área de especialização, após prova de títulos, argiição pó

blica e aprovação pelo Tribunal Pleno.

caPÍTULO IV

Disposições Transitórias

Art. 90 - Os servidores que incorporaram van-
tagens, a qualquer título, com fundamento no art. 154, da Lei
Complementar no 39/85, e suas ulteriores modificações, cujos car
gos ou funções foram extintos ou transformados, perceberão a gra
tificação de exercício do cargo ou função criado nesta Lei, que
corresponda ao anteriormente ocupado.

Parágrafo Único - Os servidores que incorpo-
raram gratificações de exercício ou equivalentes a qualquer tíi-
tulo de cargos ou funções extintos nesta Lei, e que não tenham

parâmetro de atribuições com os criados, passarão a perceber es-
sa vantagem na proporção do Grupo de Símbolo TJ-FC-700, mos 1:

mites da respectiva titularidade.

Art. 10 - Ficam extinto:

1 - Os seguintes cargos em comissão —perten-

centes aos seguintes grupos:

a) Direção e Assessoramento Especiais, Códi-
gos TJI-SPJ-1 e TJI-SPI-2;



14.

15;
126.

E
18.
29.
20.

e)

Secretário Geral;
Subsecretário Geral;
Secretário Administrativo;
Secretário Financeiro;
Secretário Judiciário;
Secretário Administrativo da OAB/PB;

Secretário Administrativo do Conselho Pe-
nitenciário;
Assessor Jurídico (em número de dois);
Assessor de Câmara (em número de três);

Direção Superior e Assessoramento Especia-
lizado, Códigos TJ-DSAE-1 e TJ-DSAE-2;

Secretário Particular do Presidente;
Tesoureiro;
Secretário do Forum da Capital;
Secretário do Forum de Campina Grande ;

Coordenador do Serviço Cível;
Coordenador do Serviço Criminal e  Disci-
Pplinar ;

Coordenador do Controle de Pessoa:
Coordenador do Controle Orçamentário
Coordenador de Pagamento de Pessoal;
Coordenador de Serviços Gerais;
Coordenador de Material e Patrimônio ;

Coordenador de Taquigrafia;
Coordenador da Unidade de Apoio —Adminis-

trativo;
Assessor Especial para Assuntos de—Admi

nistraçãe
Assessor de Relações Públicas;
Assessor de Imprensa (em número de três);
Assessor de Gabinete de Desembargador (em

número de 14);
Assessor Judiciário (em número de cinco);
Auxiliar de Tesoureiro;
Assistente para Assuntos de Divulgação,

Direção e Assessoramento Especial, CóANgo

CI-AE-2: Assessor Jurídico;



a) Direção e Assessoramento Especial, Código
CJI-SPJ-2: Secretário Administrativo.

11 - As seguintes funções:

a) Da Secretaria do Tribunal de Justiça:

1. Secretário da Presidência;
2. Secretário da Vice-Presidência;
3. Chefe do Setor de Transportes;
4. Secretário da Corregedoria de Justiça;
5. Chefe de Setor de Assistência Médica;
6. Secretária da Revista do Foro;
7. Chefe do Serviço de Contabilidade;
8. Chefe do Serviço de Liquidação e Despesa;
9. Chefe do Serviço de Planejamento Orçamen-

tário;
10. Chefe do Serviço de Distribuição;
11. Chefe do Serviço de Registro de Acórdão;
12. Chefe do Serviço de Direitos e Deveres;
13. Chefe do Serviço de Cadastro e Lotação;
14. Chefe do Serviço de Preparo de Pagamento;
15. Chefe do Serviço de Mecanografia;
16. Chefe do Serviço de arquivo Judiciário;
17. Chefe do Serviço de Limpeza e Conservação;
18. Chefe do Serviço de Preparo de Salas—de

Sessão
19. Chefe do Serviço de Assistência Social;
20. Chefe do Serviço de Oficina de Veículos;
21. Chefe do Serviço Telefônico;
22. Chefe da seção de Compras;
23. Chefe da Seção de Patrimônio;
24. Chefe da Seção de Material;
25. Chefe da Seção de Comunicação;
26. Chefe da Seção de Portaria e Vigilância;
27. Chefe da Seção de Arquivo;
28. Chefe da Seção de Manutenção;
29. Chefe da Seção de Publicações;
30. Chefe da Seção de Biblioteca;
31. Chefe da Seção de Jurisprudência;
32. Chefe do Serviço de Execução Orçamentárid.



b) Da Corregedoria Geral de Justiça:

1. Secretário do Gabinete da Corregedoria;
2. Secretário do Gabinete do Juiz Auxiliar,em

número de dois (02);
3. Chefe da Seção Administrativa;
4. Chefe da Seção Judiciária.

Parágrafo Único - A extinção dos cargos de Se

cretário do Forum da Capital e de Secretário do Forum de Campina

Grande, somente será levada a efeito apôs a publicação da Lei re
1ativa a Secretaria dos Foruns, percebendo seus ocupantes even-
tuais remuneração correspondente a do Grupo Coordenadoria do Por

der Judiciário, Símbolo PJI-CPJ-500.

Art. 11 - Os cargos transformados e seus cor-
respondentes, bem como os criados por esta Lei, com os respecti-
vos valores de vencimentos iniciais, e os grupos a que —perten-

cem, são definidos nos anexos desta Lei.

Parágrafo Ônico - À extinção e a criação dos

cargos em comissão e das funções de confiança referida no artigo
anterior vigerão a partir de 10 de setembro de 1992.

Art. 12 - à representação de que trata a Lei
no 5.092, de 03 de outubro de 1988, e aquelas concedidas ou es-
tendidas aos servidores da Secretaria do Tribunal de Justiça e

da Corregedoria Geral de Justiça, ficam extintas, e consideradas
incorporadas ao vencimento inicial de cada cargo resultante das
transformações, referidas no anexo a esta Lei,

Parágrafo Ónico - O valor da representação in
corporada considera-se incluído no vencimento inicial fixado no

anexo desta Lei.

Art. 13 - São tornados sem efeito todos os

atos que concederam gratificações, a qualquer título, a servido
res do Poder Judiciário, bem como àqueles que se encontrem à dis
posição do mesmo, a partir de 10 de setembro de 1992.

Art. 14 - As despesas decorrentes desta Lei

correrão à conta de recursos próprios consignados no

—
orçamento

do Poder Judiciário.

ARES



Art. 15 - O Regulamento a que se refere o

art. 79 deverá ser aprovado pelo Tribunal Pleno em até

—
trinta

dias da publicação desta Lei.

Art. 16 - O inciso 1, do art. 79, da Lei nº
5.573, de 29 de abril de 1992 passa a víger com a seguinte reda-
ção:

1 - De Escrivão Títulado, Símbolo PJ-STJ-101,
e Escrivão Não Titulado, Símbolo PJ-STJ-102, para Escrivão, Sím-

bolo PJ-SFJ-101;

Art. 17 - Esta Lei entra em vigor no dia de

sua publicação, retroaginão seus efeitos a 190 de agosto de 1992,
ressalvados os casos expressos de datas diversas de vigência.

Art. 18 - Revogam-se as disposições em —con-

trário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em

João Pessoa, 14 de agosto de 1992; 104e da Proclamação da

República.

LIMA
R



ANEXO 1

CARGO s EFETIVOS

Grupo: Serviços Técnicos Judiciários

CARGO/SÍMBOLO QUANT. VENC. INICIAL

Símbolo: TJ-STJ-100

CARGOS TRANSFORMADOS

ASSESSOR JUDICIÁRIO TITULAR

TI=STJI-101

ASSESSOR JUDICIÁRIO ADJUNTO

TI-STJ-102

ASSESSOR JUDICIÁRIO ASSISTENTE

ASSESSOR JUDICIÁRIO AUXILIAR

TI-STJ-104

AGENTE DE SERVIÇOS JUDICIÁRIOS

TI-STJ-105

Pos

o6

1,563,

1

1.334,87

139.671,12

830.820,25

PROCURADOR JURÍDICO

TI-8J-301

BIBLIOTECÁRIO-TJ-STCJ-305

ASSIST. JUDICIÁRIO

TJ=$TCJ-307

TAQUIGRAFO-TJ-STAE-402

MOTORISTA-CJ-GSA-303

AGENTE ADMINISTRATIVO

CI-GSA-301

AGENTE ADMINISTRATIVO AU-

XILIAR-CJ-GSA-302

AG. PORTARIA-CI-GSA-304 E

305

Grupo: Serviços de Administração Judiciária Símbolo: TJ-SAJ-200

CARGO/SÍMBOLO QUANT. VENC. INICIAL | CARGOS TRANSFORMADOS

ADMINISTRADOR JUDICIÁRIO ECONOMISTA-TJ-STCI-304

TJ-SAJ-201 CONTADOR-=TJ-STCJ-303
MÉDICO-TJ-STCJ-301

| e 2.144,492,27 ASSISTENTE SOCIAL - TJ-

ADMINISTRADOR JUDICIÁRIO ASSIS-
TENTE TJ-SAJ-202

ADMINISTRADOR JUDICIÁRIO AUXI-
LIARTJ-SAJ-203

18

us

[3

1

1

563.334,87

139.671,12

830.820,25

STCI-306
ODONTÓLOGO -TJ=STCJ-308
ENFERMEIRO -TJ-S5TCJ-309
PSICOLOGO-TJ-STCJ-310

TEC. NÍVEL SUPERIOR - TJ-
STCI-311
ADMINISTRADOR-TJ-STCJ-302

TEC. CONTABILIDADE
STAE-A401
AUXILIAR ENFERMAGEM - TJ-
SAS-601

- Te

AGENTE ADMINISTRATIVO-TJ-
GSA-501
AGENTE ADMINISTRATIVO AU-
XILIAR-TJ-GSA-502
TELEFONISTA-TJ-CSA-504

MOTORISTAZTJ-=GSA- 502,
AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS
TJ-GSA-505
AGENTE DE PORTARIA-TJ-CSA
-s0s[= DE PORTARIA-TJ-GSA

507

EL »



ANEXO 13

CARGOS FEM COMISSÃO
Grupo: Secretârio do Poder Judiciário

—
Símbolo: TJ-STJ-100

CARGO/SÍNBOLO QUANTIDADE VENCIMENTO

SECRETÁRIO GERAL -TJ-SPJ-101 | ol 3.726.000,00

Grupo: Subsecretário do Poder Judiciário Símbolo: TJ-SSJ-200

CARGO/SÍMBOLO QUANTIDADE VENCIMENTO

SUBSECRETÁRIO ADMINISTRATIVO
TISSJ-201

SUBSECRETÁRIO JUDICIÁRIO
TJ-=SSJ-202

SUBSECRETÁRIO DA CORREGEDORIA
TJ-55J-203 or

|

3.353.000,90

Grupo: Consultoria do Poder Judiciário—Símbolo: TJ-CCJ-300

CARGO/STMBOLO QUANTIDADE

CONSULTOR JUDICIÁRIO CHEFE
T.

CONSULTOR JUDICI
TI-CCJ-302 15 |

VENCIMENTO

3.018.000,00
CONSULTOR ADMINISTRATIVO CHEFE
TJ-CCJ-303 ol 3.353.000,00

Grupo: Assessoria do Poder Judiciário Símbolo: TJ-API-400

CHEFE GABINETE DA PRESIDÊNCIA

Gec/enmOs e TEA
É

ASSESSOR MILITAR nm

FIARITSOS ouça cenccasSECRETÁRIO PARTICULAR DO PRESIDENTE
Í

VENCIMENTO

2.682.

2.145.

12545,

000,00

000,00

seo
]

V



ANEXO IT

Cont.
CARGOS EM COMISSÃO

Grupo: Coordenadoria do Poder Judiciário Símbolo: TI-CPJ-500

CARGO/SÍMBOLO
QUANTIDADE| VENCIMENTO

COORDENADORIA DE RECURSOS TIZCPI501 ol

COORDENADORIA DEFINANÇAS E CONTABILIDADE

TJZCPIÇSO2,
o

COORDENADORIA.

COORDENADORIA DE

COORDENADORIA DE TRANSPORTE E SEGURANÇA

TI-CPI-507

COORDENADORIA DA CORREGEDORIA

TIZCPISIO

COORDENADORIA DA ESMA

1.716.000,00

TICPI-S11
or

: Grupo: Apodo de Gabinete—Sínbolo: TJ-AG-600

omss/sneoS || quanTnADE|—veNcneNTtO

JE GABINETE 7 TJ2AG2601
T 2 2,682,000,00

*—ASSESSOR DE GABINETE -— TJ-AG-602 30 | 1.716.000,00

FUNÇÕES DE CONFIANÇA
TJI-FC-700

FuNÇÃO/SfMBOLO
quantiDADE] GRATIFICAÇÃO

L JUDICIÁRIO I - TJ-FC-701

PRESTDENTE DA COMISSÃO DE INQUÉRITO - TJ-FC-706

858.000,00

2686,000:00,,
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enÉ1/0708
LEINº 7.400 ,DE 03 DE outubro DE 2003

Regulamenta o Plano de Cargos e
Salários dos Servidores do Foro
Judicial do Estado da Paraíba, e dá
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a
seguinte Lei

Ar. 1º - Esta Lei regulamenta o Plano de Cargos e Salários

dos Servidores do Foro Judicial do Estado da Paraíba e estabelece as

diretrizes básicas da política de pessoal! do órgão.

Art. 2º - O quadro de pessoal! dos servidores do foro judicial

compreende:

| - cargos efetivos, de provimento mediante concurso de
provas e fítulos, aos quais compete desenvolver atividades de níveis

superior e secundário, capazes de providenciar os serviços da serventia

do foro judicial, organizados no Grupo Servidores do Foro Judicial,

símbolo P.J-SFJ-100, da seguinte forma:

a) Técnico Judiciário símbolo PJ-SAJ-101, privativo de
bacharel em Direito, a quem compete distribuir e revisar
os processos, organizá-los para a audiência; preparar os

termos de audiência de assentada, os mandados, as
cartas e outros atos processuais; comparecer com
antecedência às audiências e acompanhar o juiz nas
diligências de seu ofício; executar as intimações na forma
da lei: elaborar, na Comarca da Capital, a nota de
expediente a ser publicada no Diário da Justiça e afixar

cópia no cartório: zelar pela arrecadação dos impostos e
taxas nos processos em que funcionar: coordenar a
guarda dos autos, livros e documentos a seu cargo:
sisiematizar, em ordem cronológica, os autos, livros e
documentos sob sua guarda; entregar os autos conclusos
a quem de direito e responsabilizar-se pelos prazos de
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devolução.dos mesmos; confeccionar mapas de
movimento forense, mensalmente: dar certidões nos
limites de sua competência; conferir e consertar traslados
de autos para fins de recurso; autenticar cópios de
quaisquer peças ou de documentos do processo, além
de outras inerentes a seu cargo em virtude de disposição
legal ou encomendada pela autoridade superior;

b) Oficial de Justiça Avaliador, símbolo PJ-SAJ-102, privativo
de possuidores de curso de segundo grau, a quem
compete efetuar citações, intimações, prisões, penhoras,
arestos, seqõuestros, avaliações e demais diligências
ordenadas pelo juiz, lavrando os competentes autos,
termos e certidões, na forma da lei: estar presente às
audiências e executar as ordens da autoridade judicial,
comparecer diariamente aos auditórios e ao expediente
do foro salvo quando em diligência; devolver ao cartório
os mandados no prazo fixado em lei ou pelo juiz; servir nas
Correições e cumprir as ordens ditadas pelo Corregedor;
solicitar à autoridade Polícial força pública necessária
para efetivação da diligência; permanecer no edifício do
auditório durante o expediente do foro quando
designado; apregoar as partes e fazer a chamada de
testemunhas; fazer pregões nos audiências, nas
arematações e outros atos judiciais, assinando-os; afixar
e desafixar editais; prover os serviços dos auditórios,
funcionando como porteiro dos mesmos e zelando pelas
salas das sessões e audiências; realizar avaliações nos
processos em que funcionar; realizar as praças e leilões
designados e ordenados pelo juiz; funcionar como
porteiro do Tribunal do JOÁ;

c) Auxiliar Judiciário, síínbolo PJI-SAJ-IO3, prívátivo de
possuidores de curso de segundo grau, a quem compete
datilografar os termos de audiência de assentado,
mandados, cartas 8 outros atos processuais, comparecer
com antecedência às audiências e acomparihar o juiz
nas diligências; funcionar nos feitos cíveis e criminais, em
cartório ou fora dele; substituir o escrivão nos
impedimentos, suspeições e outros afastamentos; além
de outras atividades semelhantes encomendadas pela
autoridade “uperor()
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11 = funções de confiança, privativas de servidores do foro

judicial, a quem compete desenvolver atividades técnicas especiais no
âmbito das atribuições a cargo das serventias

—
judiciais,

compreendendo os seguintes encargos:

a) Depositário Público, símbolo PL-FC-1, a quem compete as
atribuições estabelecidas na Lei nº 5.573, de 29 de abri
de 1992;

b) Coordenador de Serventia, símbolo PL-FC-2, ag quem
compete contar as custas e emolumentos nos processos
e atos judiciais, de acordo com o regimento próprio:
proceder à contagem de rendimento, juros e cálculos
que se fizerem necessários; distribuir, obrigatória e
altemadamente, todos os processos entre os juizes e
escrivães e proceder às partilhas judiciais, além de outras
tarefas congêneres encomendadas pela autoridade
superior.

Parágrafo único - As funções de confiança serão
distribuídas pelas comarcas por decisão do Conselho da Magistratura.

Art. 3º - Os cargos efetivos compreendem.

| - uma série de trinta e cinco referências horizontais,

correspondendo, cada uma, ao acréscimo de um por cento sobre o
vencimento básico, iniciando no segundo ano de efetivo exercício até
o trigésimo quinto, de forma automática, considerado como adicional
por tempode serviço.

11- três categorias, progressivamente, de primeira a terceira,
equivalendo, cada uma, à entrância judícial respectiva e a um
acréscimo de dez por cento sobre o vencimento padrão da
imediatamente anterior, podendo, respeitados os direitos à nomeação
dos remanescentes do último concurso das serventias judiciais, nas
segunda e terceira entrâncias, serem preenchidas, na forma da lei,

considerando-se:

a) Antigóidade, onde se apure, pela ordem, tempo de
serviço prestado ao foro, tempo de serviço público
estadual; e outros(7
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b) Merecimento, onde sejam consideradas a assiduidade, a
pontualidade e a qualificação profissional.

Art. 4º - A promoção, observadosos critérios definidos nesta
Lei, dar-se-á para cargos de mesma denominação, em entrâncias
diferentes, observado, quando possível, o interstício de, no mínimo, dois

anos.

Ar. 5º - Ocormendo vaga, o cargo será oferecido,
primeiramente, por remoção.

Art. 6º - Para efeito de remoção ou promoção, o Presidente
do Tribunal de Justiça mandará publicar edital, com prazo de cinco
dias, no Diário da Justiça e por meio eletrônico, devendo o mesmo ser
numerado sequencialmente.

Art. 7º - Os vencimentos dos cargos efetivos dos servidores

do Foro Judicial do Estado da Paraíba são os constantes do Anexo
Único desta Lei.

Art, 8º - Nenhum servidor poderá perceber remuneração
mensal superior à soma dos valores remuneratórios percebidos pelos
Desembargadores do Tribunal de Justiça.

Art. 9º - São mantidas as funções de confiança criadas pela
Lei nº 5.573, de 29 de abril de 1992, e criadas cinco de Depositário
Público e cinco de Coordenador de Serventia.

Art. 10 - Os servidores investidos em função de confiança
ficam sujeitos a regime de integral dedicação ao serviço, podendo
serem convocados sempre que houver interesse da administração.

Art. 11 - Cabe ao Conselho da Magistratura, em conjunto
com a Escola Superior da Magistratura, planejar, organizar, propor e
executar cursos de capacitação profissional, que possibilitem ao

valorização profissional do servidor.

Art. 12 - Os atuais cargos serão transformados da seguinte

tormaçy
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| - de Escrivão, Símbolo PJ-SFJ-101, para Técnico Judiciário,
Símbolo PJ-SAJ-101:

11 - de Oficial de Justiça, símbolo PJ-SFJ-102, para Oficial de
Justiça Avaliador, símbolo PJ-SAJ-102;

IM - de Escrevente, simbolo P.J-SFJ-104, e Oficial de Serventia,
Símbolo PJ-SFJ-103, para Áuxiliar Judiciário, símboio PJ-SAJ-103.

Art. 13 - O disposto nesta Lei aplica-se, no que couber, aos
servidores inativos e pensionistas do Poder Judiciário.

Art. 14 - O salário-família dos servidores de que trata esta Lei

será pago na forma da lei.

Art. 15 - Fica o Tribunal de Justiça autorizado a fixar

procedimentos para o cumprimento desta Lei.

Parágrafo único - Os servidores que tiveram seus cargos
transformados ou extintos deverão apresentar-se na Secretaria-Geral do
Tribuna! de Justiça, no prazo de sessenta dias da publicação desta Lei.

Ad. 16 - Os recursos para a implantação desta Lei

decorerão das dotações consignadas no orçamento do Poder
Judiciário.

Art. 17 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, especialmente os arts. 3º, 7º e 8º
da Lei nº 5.573, de 29 de abril de 1992; e 3º da Lei nº 5.831, de 20 de
dezembro de 1993.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João
Pessoa, 03 de outubro de 2003; 114º da Fio lama po aRepãoo

NS : Ludchotum
Governador
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ANEXO ÚNICO, 7.409 de 03 de outubro de 2003

Vencimentos com vigência a partir de 01 de janeiro de 2004

— Cargos I Vencimentos
Auxiliar Judiciário de 1º Entrância 622,00
Auxiliar Judiciário de 2º Entrância 685,00
Auxiliar Judiciário de 3º Entrância LL F53,00

Oficial de Justiça Avaliador de 1º Entrância 622,00 —Oficial de Justiça Avaliador de 2º Entrância 685,00
Oficial de Justiça Avaliador de 3º Entrância 753,00Técnico Judiciário de 1º Entrância 828,00 —Técnico Judiciário de 2º Entrância 910.00

Técnico Judiciário de 3º Entrância 1.002,00

Vencimentos com vigência a partir de 01 de maio de 2004

" Cargos Vencimentos
Auxiliar Judiciário de 1º Entrância 692,00
Auxiliar Judiciário de 2º Entrância 761,00 =|Auxiliar Judiciário de 3º Entrância 837,00

Oficial de Justiça Avaliador de 1º Entrância 692,00
Oficial de Justiça Avaliador de 2º Entrância 761,00
Oficial de Justiça Avaliador de 3º Entrância 837,00

Técnico Judiciário de 1º Entrância 920,00
Técnico Judiciário de 2º Entrância 1.012,00
Técnico Judiciário de 3º Entrância. 1.113,00 j

Vencimentos com vigência a partir de 01 de julho de 2004

Cargos Vencimentos
Auxiliar Judiciário de 1º Entrância

E
865,00

—
Auxíliar Judiciário de 2º Entrância 951,00
Auxiliar Judiciário de 3º Entrância 1.046,00

Oficial de Justiça Avaliador de 1º Entrância 865,00
Oficial de Justiça Avaliador de 2º Entrância 951,00
Oficial de Justiça Avaliador de 3º Entrância 1.046,00.

Técnico Judiciário de 1º Entrância 1.151,00
Técnico Judiciário de 2º Entrância

—
| 1.266,00

Técnico Judiciário de 3º Entrância 1.393,00

PL

Q
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LEINº 7,084 ,DE 13 DE MAIO DE 2002

Dispõe sobre a criação de cargos de
provimento em comissão no Quadro
de Pessoal da Secretaria do Tribunal
de Justiça e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono à
seguinte Lei;

Art. 1º - Ao quantidade de que trata o anexo HI, da Lei

n.º 5.634, de 15 de agosto de 1992, fica acrescido: 04 (quatro) cargos, símbolo
TI-AG-601, OB (oito) cargos, símbolo T)-AG-602 e 02 (dois) cargos, símbolo
TI-APJ-A408.

Art. 2º - Ao quantitativo de que trata o anexo Único da Lei

n.º 6,452, de O8 de maio de 1997, fica acrescido: 04 (quatro) cargos, símbolo
TJ-A)-303.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em
João Pessoa, 13 de maio de 2002; 413º da República.

a al, HW
A

EaÍNo [|GOVERNADOR

Jah, !
Co,
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LEI N.º 6:452 ,DE 08 DE MAIO DE 1997

Transforma e cria cargos no
quadro de que trata a Lei n.º 5.634,
de 15 de agosto de 1992, e dá
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA :

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a
seguinte Lei;

Art. 1º - Os Cargos de Consultor Judiciário-Chefe e Consultor
Judiciário, criados pela Lei n.º 5.634, de 15 de agosto de 1992, são
transformados nos cargos constantes do Anexo Único desta Lei, privativos de
bacharéis em Direito, com atribuições definidas no Regulamento
Administrativo do Tribunal de Justiça.

Art. 2º - Ficam criados, no quadro de que trata a Lei n.º 5.634,
de 15 de agosto de 1992, com atribuições definidas no Regulamento
Administrativo do Tribunal de Justiça, os seguintes cargos em comissão :

$ 1º - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei
não poderão ultrapassar o valor das dotações destinadas ao pagamento dos
integrantes do quadro de que trata este artigo.

$ 2º - À remuneração dos cargos a que se refere este artigo não
poderão ser atribuídos quaisquer outros acréscimos, ressalvadas as
seguintes gratificações adicionais: gratificação de representação, gratificação
pelo exercício de cargo em comissão ou função de confiança, gratificação
natalina, adicional por tempo de serviço, na forma da Lei n.º 5.634/92, e
adicional de férias.

1 - um de Coordenador de Assistência Médica e Social, Símbolo
TJ-CPJ-517, com vencimento de R$ 600,00 (seiscentos reais);

EsO
So
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1 - um de Coordenador do Cerimonial, Símbolo TI-CPJ-518,

com vencimento de R$ 600,00 (seiscentos reais);

imador Judiciário de Sistemas, Símbolo
t M - dois de Progra

450,00 (quatrocentos e cinquenta reais);
TJ-GEI-802, com vencimento de R$

IV - dois de Assessor Jurídico, Símbolo TJ-AJ-302, com

vencimento de R$ 600,00 (seiscentos reais).

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João

Pessoa, 08 demaiode 1997; 108º da Proclamação da República.

É

JOSÉ TARGIN
GOVERNADOR



[CARGO

[Consultor Jurídico

[consultor Judiciário

=ESTADO DA PARAÍBA

ANEXO ÚNICO

LEI - 6.452 de OS de mato de 1997

SÍMBOLO

—
QUANT. TRANSFORMADO EM SIMBOLO

—
VENCIMENTO)

TICCISOM—O  AssossorjundicoChefe TJ-AJSO1 700,00 —)

TCC

-—
15 Assistente Jurídico TI-AS-S03 as000 )
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LEI Nº 6.057 ,de 16 de maio de 1905

Concede reajuste aos servidores
do Poder Judiciário.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:

Taço saber que o Poder Legislativo decreta e cu

sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 - Os vencimentos e gratificações dos cargos
efetivos, comissionados e funções de confiança da Secretaria do Tri
bunal e das Serventias Judiciais são reajustados, a título de adian

tamento, em quatro vírgula dezoito (4,18%) por cento.

Parágrafo Onico - O reajuste de que trata o—caput
oo

deste artigo aplica-se aos proventos e pensões.

Art. 20- O reajuste de que trata o artigo anterior
será compensado quando do próximo reajuste geral dos servidores pú-

blicos.


